
2. Pela infração declarada relativamente à Evonik Degussa e à Alz­
Chem no artigo 1. o , alínea f), da Decisão C(2009) 5791 final, 
são aplicadas as seguintes coimas: 

— à Evonik Degussa e à AlzChem, solidariamente, 2,49 milhões 
de euros, especificando-se que se considera que a Evonik De­
gussa e a AlzChem pagaram esta coima até ao montante 
pago pela SKW Stahl-Technik a título da coima que lhe foi 
aplicada no artigo 2. o , alíneas f) e g), da mesma decisão; 

— à Evonik Degussa, única responsável pelo pagamento desta 
coima, 1,24 milhões de euros. 

3. É negado provimento ao recurso quanto ao mais. 

4. A Evonik Degussa e a AlzChem suportarão dois terços das suas 
próprias despesas e dois terços das despesas da Comissão Europeia. 
A Comissão suportará um terço das suas próprias despesas e um 
terço das despesas efetuadas pela Evonik Degussa e pela AlzChem. 

( 1 ) JO C 297 de 5.12.2009. 

Acórdão do Tribunal Geral de 23 de janeiro de 2014 — 
Gigaset AG/Comissão Europeia 

(Processo T-395/09) ( 1 ) 

(Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas — 
Mercado do carboneto de cálcio e do magnésio nas indústrias 
siderúrgica e do gás no EEE, com exceção da Irlanda, de 
Espanha, de Portugal e do Reino Unido — Decisão que de­
clara uma infração ao artigo 81. o CE — Fixação dos preços e 
repartição do mercado — Imputabilidade do comportamento 
ilícito — Dever de fundamentação — Coimas — Duração da 
infração — Igualdade de tratamento — Circunstâncias ate­
nuantes — Cooperação durante o procedimento administrativo 
— Responsabilidade solidária pelo pagamento da coima — 
Orientações para o cálculo do montante das coimas de 2006) 

(2014/C 71/25) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Gigaset AG, anteriormente Arques Industries AG 
(Munique, Alemanha) (representantes: C. Grave, B. Meyring e 
A. Scheidtmann, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: N. von Lingen e R. 
Sauer, agentes, assistidos por A. Böhlke, advogado) 

Objeto 

Anulação parcial da Decisão C(2009) 5791 final da Comissão, 
de 22 de julho de 2009, relativa a um processo nos termos do 

artigo 81. o [CE] e do artigo 53. o do Acordo EEE (processo 
COMP/39.396 — reagentes de carboneto de cálcio e magnésio 
nas indústrias siderúrgica e do gás), na medida em que visa a 
recorrente, e, subsidiariamente, redução da coima aplicada à 
recorrente pela referida decisão. 

Dispositivo 

1. O montante da coima aplicada à Gigaset AG nos termos do 
artigo 2. o , alínea f), da Decisão C(2009) 5791 final da Comis­
são, de 22 de julho de 2009, relativa a um processo nos termos 
do artigo 81. o [CE] e do artigo 53. o do Acordo EEE (processo 
COMP/39.396 — reagentes de carboneto de cálcio e magnésio 
nas indústrias siderúrgica e do gás), é fixada em 12,3 milhões de 
euros. 

2. É negado provimento ao recurso quanto ao restante. 

3. A Gigaset suportará 90 % das suas próprias despesas e 90 % das 
despesas da Comissão Europeia, exceto as despesas relativas ao 
processo de medidas provisórias. A Comissão suportará 10 % 
das suas próprias despesas e 10 % das despesas efetuadas pela 
Gigaset, exceto as despesas relativas ao processo de medidas pro­
visórias. 

( 1 ) JO C 297, de 5.12.2009. 

Acórdão do Tribunal Geral de 29 de janeiro de 2014 — 
Hubei Xinyegang Steel/Conselho 

(Processo T-528/09) ( 1 ) 

[«Dumping — Importações de determinados tubos sem costu­
ra, de ferro ou de aço, originários da China — Determinação 
de uma ameaça de prejuízo — Artigo 3. o , n. o 9, e 9. o , n. o 4, do 
Regulamento (CE) n. o 384/96 [atuais artigos 3. o , n. o 9, e 9. o , 

n. o 4, do Regulamento (CE) n. o 1225/2009]»] 

(2014/C 71/26) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Hubei Xinyegang Steel Co. Ltd (Huang Shi, China) 
(representantes: F. Carlin, barrister, Q. Azau, advogado, A. Mac­
Gregor, solicitor, e N. Niejahr, advogado) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: J.-P. Hix 
e B. Driessen, na qualidade de agentes, assistidos por B. O’Con­
nor, solicitor)
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Intervenientes em apoio do recorrido: Comissão Europeia (represen­
tantes: inicialmente H. van Vliet e M. França, em seguida M. 
França e J.-F. Brakeland, na qualidade de agentes, assistidos por 
R. Bierwagen, advogado); ArcelorMittal Tubular Products Os­
trava a.s. (Ostrava Kunčice, República Checa); ArcelorMittal Tu­
bular Products Roman SA (Roman, Roménia); Benteler Stahl/ 
/Rohr GmbH (Paderborn, Alemanha); Ovako Tube & Ring AB 
(Hofors, Suécia); Rohrwerk Maxhütte GmbH (Sulzbach Rosen­
berg, Alemanha); Dalmine SpA (Dalmine, Itália); Silcotub SA 
(Zalău, Roménia); TMK Artrom SA (Slatina, Roménia); Tubos 
Reunidos SA (Amurrio, Espanha), Vallourec Mannesmann Oil & 
Gas França (Aulnoye-Aymeries, França), V & M France (Boulog­
ne-Billancourt, França), V & M Deutschland GmbH (Düsseldorf, 
Alemanha), Voestalpine Tubulars GmbH (Linz, Áustria), e 
Železiarne Podbrezová a.s. (Podbrezová, Eslováquia) (represen­
tantes: G. Berrisch, G. Wolf, advogados, e N. Chesaites, barrister) 

Objeto 

Recurso de anulação do Regulamento (CE) n. o 926/2009 do 
Conselho, de 24 de setembro de 2009, que institui um direito 
antidumping definitivo e estabelece a cobrança definitiva do 
direito provisório instituído sobre as importações de certos tu­
bos sem costura, de ferro ou de aço, originários da República 
Popular da China (JO L 262, p. 19). 

Dispositivo 

1. O Regulamento n. o 926/2009 do Conselho, de 24 de setembro 
de 2009, que institui um direito antidumping definitivo e esta­
belece a cobrança definitiva do direito provisório instituído sobre as 
importações de determinados tubos sem costura, de ferro ou de aço, 
originários da República Popular da China, é anulado na parte em 
que impõe direitos antidumping sobre as exportações dos produtos 
fabricados pela Hubei Xinyegang Steel Co. Ltd e estabelece a 
cobrança dos direitos provisórios instituídos sobre essas exportações. 

2. O Conselho da União Europeia suportará as suas próprias despe­
sas e as efetuadas pela Hubei Xinyegang Steel Co. 

3. A Comissão Europeia suportará as suas próprias despesas. 

4. A ArcelorMittal Tubular Products Ostrava a.s., a ArcelorMittal 
Tubular Products Roman SA, a Benteler Stahl/Rohr GmbH, a 
Ovako Tube & Ring AB, a Rohrwerk Maxhütte GmbH, a Dal­
mine SpA, a Silcotub SA, a TMK-Artrom SA, a Tubos Reunidos 
SA, a Vallourec Mannesmann Oil & Gas France, a V & M 
France, a V & M Deutschland GmbH, a Voestalpine Tubulars 
GmbH e a Železiarne Podbrezová a.s. suportarão as respetivas 
despesas. 

( 1 ) JO C 51, de 27.2.2010. 

Acórdão do Tribunal Geral de 28 de janeiro de 2014 — 
Progust/IHMI — Sopralex & Vosmarques (IMPERIA) 

(Processo T-216/11) ( 1 ) 

[«Marca comunitária — Processo de oposição — Pedido de 
marca figurativa comunitária IMPERIA — Marca figurativa 
comunitária anterior IMPERIAL — Motivo relativo de recusa 
— Risco de confusão — Carácter distintivo da marca anterior 
— Artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n. o 

207/2009»] 

(2014/C 71/27) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Recorrente: Progust, SL (Girone, Espanha) (Representantes: inicial­
mente, M.E. López Camba, J.L. Rivas Zurdo, E. Seijo Veiguela e 
I. Munilla Muñoz; posteriormente, J.L. Rivas Zurdo, E. Seijo 
Veiguela e I. Munilla Muñoz, avocats) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) (Representante: V. Melgar, agente) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso, interveniente no 
Tribunal Geral: Sopralex & Vosmarques S.A. (Bruxelas, Bélgica) 
(Representantes: P. Maeyaert e V. Fossoul, avocats) 

Objeto 

Recurso interposto da decisão da Primeira Câmara de Recurso 
do IHMI, de 27 de janeiro de 2011 (processo R 1036/2010-1), 
relativo a um processo de oposição entre a Sopralex & Vosmar­
ques, SA e a Progust, SL. 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Progust, SL é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 194 de 2.7.2011
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